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DECISÃO

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA

PÚBLICA DE CUIABÁ Processo n.º 1036717-37.2025.8.11.0001. PROJETO DE

SENTENÇA Vistos etc. Trata-se de ação declaratória de reclassificação

funcional proposta por Edilson Gonçalves Saudações em desfavor do Estado

de Mato Grosso, objetivando a promoções funcionais retroativas, desde à

graduação de cabo, a contar desde 03/09/2013, com fundamento no art. 17

da Lei Complementar Estadual nº 10.076/2014, bem como seus efeitos

financeiros e funcionais sucessivo até a graduação de primeiro-sargento,

a contar desde 20/08/2024, sem observância do interstício legal mínimo

previsto. É o relatório. DECIDO. Considerando que o feito se encontra

devidamente instruído, sendo desnecessária a produção de outras provas,

comportando julgamento antecipado da lide nos moldes do artigo 335, I do

CPC, passo a analisar o mérito. O Decreto nº 20.910/1932, em seu artigo

1º, prevê o prazo prescricional quinquenal para as ações de qualquer

natureza contra a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, vejamos: "Art.

1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim

todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou

municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos

contados da data do ato ou fato do qual se originarem." Em se tratando de

ação judicial, cuja pretensão é a revisão de atos administrativos de

promoção de militar, o termo a quo do prazo prescricional inicia-se a

partir da data do ato que se pretende revisar e o termo ad quem é a

propositura da ação judicial. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL E
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR.

PROMOÇÃO POR PRETERIÇÃO E RESSARCIMENTO EQUIVALENTE À PARTENTE DE

CAPITÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1.

Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do

CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma

nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Nas

ações em que o militar postula promoção por ressarcimento de preterição,

ocorre a prescrição do próprio fundo de direito após o transcurso de mais

de cinco anos entre o ato de reforma e o ajuizamento da demanda.

Precedentes. 3. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no REsp n.

1.954.268/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022 No caso, o autor alega que deveria

ter sido promovido à graduação de cabo em 03/09/2013, data em que teria

completado 13 anos como soldado, e a partir disso, ascender

automaticamente às demais graduações subsequentes, com efeitos

retroativos até a patente de primeiro-sargento, em 20/08/2024. Contudo,

observa-se que o marco inicial da pretensão se dá com a suposta omissão

da Administração Pública em promover o autor à graduação de Cabo, em

2013, com revisão retroativa em seus vencimentos, de uma situação

jurídica supostamente lesada em 2014, e como a demanda foi ajuizada

somente em 2025, tal pretensão se encontra fulminada pela prescrição,

circunstância que inclusive prejudica o seu direito em relação às

pretensas promoções subsequentes nas datas indicadas. Destaca-se, ainda,

que as promoções posteriores postuladas (a 3º, 2º, 1º sargento) são meras

consequências do primeiro ato omissivo, não reiniciando nem interrompendo

o curso do prazo prescricional. Trata-se, pois, de ato único de efeitos

permanentes, e não de relação jurídica de trato sucessivo, afastando-se a

aplicação da Súmula 85 do STJ. Acerca disso, o Superior Tribunal de

Justiça já se manifestou no sentido de que a demanda que versa sobre

retificação de ato de promoção não é de trato sucessivo, de modo que está

sujeita à prescrição do fundo de direito: ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

MILITAR. ERRO NAS DATAS DAS PROMOÇÕES, AO LONGO DA CARREIRA. RETIFICAÇÃO,

COM CONSEQUÊNCIAS NO ATO QUE TRANSFERIU O MILITAR DA AERONÁUTICA PARA A

RESERVA REMUNERADA E POSTERIOR REFORMA. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO.

OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (...) III.

Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a pretensão

de revisão dos atos de promoção no curso da carreira militar, a fim de

retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à prescrição do fundo de

direito, sendo inaplicável a Súmula 85/STJ" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp

225.949/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do

TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2015). Ainda: STJ, REsp

1.567.513/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de

04/02/2016; EDcl no AREsp 384.415/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,

PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/05/2015. IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg

nos EDcl no AREsp 512.734/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
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TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016) No mesmo sentido, “é de

rigor o reconhecimento da prescrição do fundo de direito quando já

ultrapassados mais de 5 (cinco) anos entre o ajuizamento da ação e o ato

administrativo questionado pelo demandante, nos termos do art. 1.º do

Decreto 20.910/1932, e não apenas a prescrição das prestações anteriores

ao qüinqüênio que antecedeu a data da propositura do feito.”.

Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 225.948/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 16/10/2014 e EDcl. nos EAREsp 305.543/PR,

Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 05/12/2013; AgRg no AREsp

312.896/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

18/11/2014, DJe 25/11/2014 O Tribunal de Justiça de Mato Grosso também

usou a mesma regra: (...) OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO –

INCIDÊNCIA DO ART. 1º, DO DECRETO N. 20.910/32 – TENTATIVA DE APLICAÇÃO

DA PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO AFASTADA NO CASO CONCRETO –

INAPLICABILIDADE DO ART. 3º, DO REFERIDO DECRETO E DAS SÚMULAS 443/STF E

85/STJ – FORMULAÇÃO DE PEDIDO ADMINISTRATIVO APÓS O TÉRMINO DO PRAZO

PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS – NÃO INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DO

PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – CORREÇÃO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO

DESPROVIDO. 1. Regra geral, nas ações contra a Fazenda Pública a

prescrição é disciplinada pelo art. 1º, do Decreto n. 20.910/32, pelo

qual “As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem

assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual

ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos

contados da data do ato ou fato do qual se originarem”, tendo o prazo

prescricional seu início com a efetiva lesão do direito reclamado, por

aplicação do princípio da actio nata. 2. Quando a ação busca configurar

ou restabelecer uma situação jurídica fundamental, isto é, relativa ao

direito de ser servidor público, o prazo prescricional de cinco anos deve

ser contado a partir do momento em que a parte teve ciência da violação

de seu direito pela Administração, sob pena de configuração da prescrição

do próprio fundo de direito. 3. Diversamente, porém, se a pretensão se

volta apenas aos efeitos pecuniários decorrentes de uma situação jurídica

fundamental já reconhecida, fala-se em prescrição de trato sucessivo, que

atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco anos antes do ajuizamento

da ação proposta contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 3º, do

Decreto n. 20.910/32 e das Súmulas 443/STF e 85/STJ. 4. Nesse sentido,

ensina Yussef Said Cahali, que havendo “necessidade de se reconhecer um

direito através de uma ação, para só então se reconhecerem as prestações

vencidas, a prescrição se inicia da data em que o mesmo direito deixa de

ser observado”, de modo que, ao revés, apenas se configura a prescrição

das prestações de trato sucessivo, quando “as parcelas em débito decorrem

de um direito já reconhecido”. (in Prescrição e Decadência, RT, 2008,

p.304) (...) (Ap 99383/2013, DESA. MARIA APARECIDA RIBEIRO, TERCEIRA

CÂMARA CÍVEL, Julgado em 05/08/2014, Publicado no DJE 11/08/2014)

Outrossim, as regras de promoção estabelecidas na Lei n. 10.076/2014 não

podem retroagir à situação existente antes da sua promulgação, em
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observância ao princípio da irretroatividade da lei. Esse o entendimento

sedimentado pelo Poder Judiciário de Mato Grosso: EMENTA: RECURSO

INOMINADO CÍVEL. FAZENDA PÚBLICA. ESTADO DE MATO GROSSO. SERVIDOR

PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO

PROVIDO. 1- Nas ações em que o militar postula promoção por ressarcimento

de preterição, ocorre a prescrição do próprio fundo de direito após o

transcurso de mais de 5 (cinco) anos entre o ato de reforma e o

ajuizamento da demanda. Precedente. (STJ - T1 - AgInt no REsp: 1954268 AL

2021/0105606-3 - Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES – j. 28/03/2022 - DJe

30/03/2022). 2- As regras de promoção estabelecidas na Lei n.

10.076/2014, não podem retroagir à situação existente antes da sua

promulgação, em observância ao princípio da irretroatividade da lei. 3-

Sentença mantida por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46,

da Lei n.º 9.099/95 c.c. art. 60, §§1º e 2º do Regimento Interno das

Turmas Recursais Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de

Mato Grosso (Resolução TJMT/OE n.º 016/23/TJMT), fazendo parte integrante

deste voto. 4- Nos termos do art. 55, da Lei nº 9.099/95, condeno a parte

Recorrente ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários

advocatícios, estes que arbitro: 4.1) inexistindo condenação em primeiro

grau, em 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa; 4.2)

havendo condenação, em 15% (quinze por cento) sobre o valor desta; 4.3)

fica ressalvado eventual benefício da Justiça Gratuita, em relação à

execução das verbas sucumbenciais. 5- Preclusa a via recursal, retornem

os autos ao Juizado de origem. (N.U 1002273-23.2022.8.11.0020, TURMA

RECURSAL CÍVEL, WALTER PEREIRA DE SOUZA, Primeira Turma Recursal, Julgado

em 26/04/2024, Publicado no DJE 26/04/2024) EMENTA: RECURSO INOMINADO

CÍVEL. FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL MILITAR.

PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1- Nas ações em

que o militar postula promoção por ressarcimento de preterição, ocorre a

prescrição do próprio fundo de direito após o transcurso de mais de 5

(cinco) anos entre o ato de reforma e o ajuizamento da demanda.

Precedente. (STJ - T1 - AgInt no REsp: 1954268 AL 2021/0105606-3 - Rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES – j. 28/03/2022 - DJe 30/03/2022). 2- As

regras de promoção estabelecidas na Lei n. 10.076/2014, não podem

retroagir à situação existente antes da sua promulgação, em observância

ao princípio da irretroatividade da lei. 3- Sentença mantida por seus

próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/95 c.c.

art. 60, §§1º e 2º do Regimento Interno das Turmas Recursais Cíveis e

Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso (Resolução

TJMT/OE n.º 016/23/TJMT), fazendo parte integrante deste voto. 4- Nos

termos do art. 55, da Lei nº 9.099/95, condeno a parte Recorrente ao

pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios,

estes que arbitro: 4.1) inexistindo condenação em primeiro grau, em 10%

(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa; 4.2) havendo



Causa na Justiça www.causanajustica.com.br

Informações extraídas do Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) disponibilizado em 2025-06-26, conforme publicado
pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso. O conteúdo reproduz fielmente o que está disponível no DJEN e pode ser verificado
diretamente na fonte oficial do tribunal. Para mais detalhes, acesse os autos do processo.

condenação, em 15% (quinze por cento) sobre o valor desta; 4.3) fica

ressalvado eventual benefício da Justiça Gratuita, em relação à execução

das verbas sucumbenciais. 5- Preclusa a via recursal, retornem os autos

ao Juizado de origem. (N.U 1000652-23.2020.8.11.0032, TURMA RECURSAL

CÍVEL, WALTER PEREIRA DE SOUZA, Primeira Turma Recursal, Julgado em

15/03/2024, Publicado no DJE 15/03/2024) Portanto, a pretensão deduzida

na inicial, está fulminada pela prescrição quinquenal, não restando

alternativa, senão, a extinção do processo. Diante do exposto, e tudo o

mais que dos autos consta, reconheço a ocorrência da prescrição,

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487,

II, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários

(artigos 54 e 55, da Lei nº 9.099/95, c/c artigo 27, da Lei nº

12.153/09). Consoante o disposto no art. 40 da Lei nº 9.099/95, submeto o

presente à apreciação do MM. Juiz de Direito. Silmara Enoré de Morais

Cortez Juíza Leiga SENTENÇA Vistos etc. Homologo, para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença elaborado pela Juíza

Leiga, na forma do art. 40, da Lei nº 9.099/95. Preclusa a via recursal,

em nada sendo requerido, arquive-se com as baixas necessárias. P. I. C.

Cuiabá (MT), data registrada no sistema. Érico de Almeida Duarte Juiz de

Direito
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